
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 555.048 - GO 
(2014/0185942-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - 

ANTT 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : VIAÇÃO MONTES BELOS LTDA 
ADVOGADOS : DAMIEN ZAMBELLINI 
  SIVALDO PEREIRA CARDOSO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA COM 
PEDIDO DE LIMINAR OBJETIVANDO A LIBERAÇÃO DE VEICULO 
APREENDIDO. POSSIBILIDADE. INOCORRÊNCIA DE OFENSA AO ART. 535, II, 
DO CPC. ENTENDIMENTO FIRMADO SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC: 
RESP. 1.144.810/MG, REL. MIN. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJE 18.3.2010. 
AUSÊNCIA DE ARGUMENTAÇÃO APTA A INFIRMAR AS CONCLUSÕES DA 
DECISÃO AGRAVADA. MANIFESTAÇÃO MINISTERIAL NESSE SENTIDO. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, 
contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que se falar em violação do 
art. 535 do CPC.

2.   O aresto impugnado está em consonância com a 
orientação da Primeira Seção deste Superior Tribunal, no julgamento do REsp. 
1.144.810/MG, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe 18.3.2010, submetido à 
sistemática do art. 543-C do CPC.

3.   A Agravante não trouxe elementos capazes de reformar a 
decisão recorrida, que se mantém pelos seus próprios e sólidos fundamentos.

4.   Agravo Regimental da ANTT a que se nega provimento. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 06 de agosto de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 555.048 - GO 
(2014/0185942-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - 

ANTT 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : VIAÇÃO MONTES BELOS LTDA 
ADVOGADOS : DAMIEN ZAMBELLINI 
  SIVALDO PEREIRA CARDOSO 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela AGÊNCIA 

NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT contra decisão que 

negou provimento ao seu Agravo em Recurso Especial, nos termos da seguinte 

ementa:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 

DO CPC. TRANSPORTE IRREGULAR DE PASSAGEIROS POR 

PARTICULAR. RETENÇÃO DO VEÍCULO. LIBERAÇÃO 

CONDICIONADA AO PAGAMENTO DE MULTA. IMPOSSIBILIDADE. 

ENTENDIMENTO FIRMADO SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC: 

RESP 1.144.810/MG, REL. MIN. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJE 

18.03.2010. AGRAVO DESPROVIDO (fls. 288).

2.   Nas razões do regimental (fls. 300/309), sustenta o 

Agravante que houve falha na prestação jurisdicional diante da não apreciação 

integral dos temas necessários ao deslinde da controvérsia e  que, decisões do 

Superior Tribunal de Justiça (STJ, 2a. turma, AgRg no AREsp. 424204/RS. 

Relator Ministro HERMAN BENJAMIN, data do Julgamento: 08.05.2014) vêm 

caminhando por sentido diametralmente oposto à jurisprudência seguida pela 

decisão agravada.

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão 

atacada ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja conhecido e 
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provido o Recurso Especial.

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 555.048 - GO 
(2014/0185942-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - 

ANTT 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : VIAÇÃO MONTES BELOS LTDA 
ADVOGADOS : DAMIEN ZAMBELLINI 
  SIVALDO PEREIRA CARDOSO 
  

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO 

DE SEGURANÇA COM PEDIDO DE LIMINAR OBJETIVANDO A 

LIBERAÇÃO DE VEICULO APREENDIDO. POSSIBILIDADE. 

INOCORRÊNCIA DE OFENSA AO ART. 535, II, DO CPC. 

ENTENDIMENTO FIRMADO SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC: 

RESP. 1.144.810/MG, REL. MIN. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJE 

18.3.2010. AUSÊNCIA DE ARGUMENTAÇÃO APTA A INFIRMAR AS 

CONCLUSÕES DA DECISÃO AGRAVADA. MANIFESTAÇÃO 

MINISTERIAL NESSE SENTIDO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 

NEGA PROVIMENTO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 

controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer 

omissão, contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que se 

falar em violação do art. 535 do CPC.

2.   O aresto impugnado está em consonância com a 

orientação da Primeira Seção deste Superior Tribunal, no julgamento 

do REsp. 1.144.810/MG, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe 

18.3.2010, submetido à sistemática do art. 543-C do CPC.

3.   A Agravante não trouxe elementos capazes de 

reformar a decisão recorrida, que se mantém pelos seus próprios e 

sólidos fundamentos.

4.   Agravo Regimental da ANTT a que se nega 

provimento. 

1.   A despeito das alegações da Agravante, razão não lhe 
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assiste, devendo a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos, que por hora transcrevo, no essencial:

8.   Inicialmente, no tocante ao art. 535, do CPC, inexiste 

a violação apontada. O Tribunal de origem apreciou 

fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o acórdão 

recorrido de qualquer omissão, contradição ou obscuridade. 

Observe-se, ademais, que julgamento diverso do pretendido, como na 

espécie, não implica ofensa à norma ora invocada.

9.   Não obstante a combativa argumentação, o fato é que 

o entendimento perfilhado pelo aresto impugnado está em 

consonância com a orientação da Primeira Seção deste Superior 

Tribunal, no julgamento do REsp. 1.144.810/MG, Rel. Min. TEORI 

ALBINO ZAVASCKI, DJe 18.03.2010, submetido à sistemática do art. 

543-C do CPC, que firmou o entendimento de que a liberação do 

veículo retido por transporte irregular de passageiros, com base no 

art. 231, VIII, do Código de Trânsito Brasileiro, não está condicionada 

ao pagamento de multas e despesas.

10.  Confiram-se os julgados desta Corte Superior, 

proferidos em casos análogos ao presente:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. INFRAÇÃO DE TRÂNSITO. 
TRANSPORTE IRREGULAR DE PASSAGEIROS. INFRAÇÃO 
DE TRÂNSITO APENADA COM MULTA EM QUE A LEI 
PREVÊ, COMO MEDIDA ADMINISTRATIVA, A MERA 
RETENÇÃO DO VEÍCULO. LIBERAÇÃO NÃO 
CONDICIONADA AO PAGAMENTO DE MULTAS E OUTRAS 
DESPESAS. ACÓRDÃO RECORRIDO EM DISSONÂNCIA 
COM O ENTENDIMENTO PACIFICADO PELA PRIMEIRA 
SEÇÃO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO N. 1.144.810 - 
MG. APLICAÇÃO DO ARTIGO 543-C DO CPC.

1. Com efeito, cumpre registrar que a quaestio iuris, 
por sua natureza repetitiva, foi submetida ao regime previsto 
no artigo 543-C do CPC, regulamentado pela Resolução 
8/STJ, de 7.8.2008, no bojo do REsp.  1.144.810 - MG, e 
resolvida no âmbito da Primeira Seção do STJ, por acórdão 
publicado no DJe 18.03.2010.

2. Sob esse enfoque, o recurso especial merece 
provimento, porquanto o acórdão recorrido encontra-se em 
dissonância com a jurisprudência do STJ, no sentido de que, 
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em se tratando de infração de trânsito em que a lei não 
comina, em abstrato, penalidade de apreensão, mas simples 
medida administrativa de retenção, nos termos do art. 231, 
VIII, do CTB, é ilegal e arbitrária a apreensão do veículo, bem 
como o condicionamento da respectiva liberação ao 
pagamento de multas e de despesas com remoção e estadia.

3.  Agravo regimental não provido (AgRg no REsp. 
1.156.682/TO, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 
13.05.2010).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - 
TRANSPORTE IRREGULAR DE PASSAGEIROS - 
RETENÇÃO DO VEÍCULO - LIBERAÇÃO - CONDICIONADA 
AO PAGAMENTO DE MULTAS - IMPOSSIBILIDADE - 
PRECEDENTES.

1. As penas para a infração prevista no art. 231, VIII, 
do Código de Trânsito Brasileiro, consistem em multa e 
retenção do veículo, sendo que a referência à retenção não 
pode ser interpretada como se apreensão fosse, pois o 
referido diploma legal, em diversos dispositivos, dá tratamento 
diferenciado às duas hipóteses.

2. No caso de apreensão, o veículo é recolhido ao 
depósito e nele permanecerá sob custódia e responsabilidade 
do órgão ou entidade apreendedora, com ônus para o seu 
proprietário, pelo prazo de até trinta dias, conforme critério a 
ser estabelecido pelo CONTRAN (art. 262). Tais regras não 
são estabelecidas para os casos de retenção que é medida 
precária, subsistindo apenas até que determinadas 
irregularidades apontadas pela fiscalização de trânsito sejam 
sanadas.

3. Desborda dos limites traçados na legislação 
federal, a previsão contida no art. 85, § 3o., do Decreto 
2.521/98, no sentido de condicionar, ao prévio pagamento de 
multas e demais despesas, a liberação do veículo retido por 
transportar passageiros sem autorização dos órgãos 
competentes. 

4. Recurso especial não provido (REsp. 843837/MG, 
Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe 18.09.2008)

2.   Dessa forma, não logrou a Agravante trazer alegações 

aptas a infirmar os sólidos fundamentos da decisão agravada.
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3.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao 

Agravo Regimental da ANTT. 

4.   É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0185942-3 AREsp 555.048 / GO

Números Origem:  00236848120084013500  200035000169922  200835000239013  236848120084013500

EM MESA JULGADO: 06/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : VIAÇÃO MONTES BELOS LTDA
ADVOGADOS : SIVALDO PEREIRA CARDOSO

DAMIEN ZAMBELLINI

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Concessão / Permissão / Autorização - Transporte Terrestre

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : VIAÇÃO MONTES BELOS LTDA
ADVOGADOS : SIVALDO PEREIRA CARDOSO

DAMIEN ZAMBELLINI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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